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RESUMO 
 

 

 

A presente dissertação, vinculada à linha de pesquisa em Criminologia e Controle Social do 

Programa de Pós-Graduação em Ciências Criminais da PUCRS, pretende investigar o 

funcionamento do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do município 

de Porto Alegre, após a implementação da Lei 11.340/2006. Por meio de um recorte de 

gênero, abrangendo os movimentos feministas e a criminologia crítica, o objetivo geral desse 

estudo é examinar como a referida legislação vem sendo aplicada e operacionalizada pelo 

juizado. Com ênfase na área criminal de sua competência, procura identificar os elementos 

que configuram as relações que chegam ao conhecimento do Poder Judiciário, e os impactos 

produzidos na vida da clientela majoritária. Busca-se focalizar um aspecto diferenciado, ao 

problematizar a dinâmica relacional dos atores envolvidos, considerando cada um deles como 

protagonistas de suas histórias. Ademais, questiona o sistema de justiça criminal, como 

reprodutor dos papéis hierarquizados de gênero e meio (in)adequado e (in)eficaz, tanto para 

cumprir suas promessas de segurança jurídica e controle da criminalidade, quanto para chegar 

aos resultados esperados pelas mulheres. Para que os objetivos fossem alcançados, 

confrontou-se a literatura investigada com a pesquisa de campo. As conclusões 

fundamentaram-se em dados estatísticos e em relatos das partes envolvidas. Trata-se de um 

estudo transdisciplinar, pois se entende que a temática da violência contra a mulher deve ser 

analisada por meio de uma visão globalizada, ou seja, pela convergência de várias 

perspectivas, sob a ótica de diversos olhares.  

Palavras-chave: Mulheres em situação de violência- Gênero- Feminismo- Criminologia-

Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. 

 



ABSTRACT 

 

 

This present dissertation, linked with the line of research in Criminology and Social Control 

from the Post Graduation Program in Criminal Science of PUCRS, aims to investigate the 

operation of Domestic and Family Violence against Women Court (Judgeship) in the city of 

Porto Alegre, after the implementation of the Law 11.340/2006. Through a consideration of 

gender, including some Feminist Movement and critical criminology, the general objective of 

this study is to examine how this legislation has been implemented and operationalized by the 

court. Emphasizing the area of its criminal jurisdiction, it tries to identify the elements that set 

the relations which are acknowledged by the Judiciary and also the impact it has in the lives 

of the majority of its customers. The aim is to try to focus on a different aspect, trying to 

understand the relational dynamic of the actors involved, considering each one as a 

protagonist of their own story. Furthermore, it questions the criminal justice system and its 

reproductive hierarchical roles being a little (in)adequate and (in)efficient, both to fulfill its 

promises of social pacification and control of violence, and as to achieve the results expected 

by women. In order for the objectives to be achieved, the literature investigated was 

confronted with the field research. The findings were based on statistical data and reports of 

the parties involved. This is a cross-disciplinary study and because of that, it is understood 

that the issue of violence against women must be analyzed by a global vision through the 

convergence of different aspects and views.  

 

Key words:  Women in a violent situation, Gender, Feminism, Criminology, Domestic and 

Family Violence against Women Court (Judgeship) 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Até pouco tempo atrás, os conflitos entre homens e mulheres no ambiente doméstico 

ficavam restritos às paredes das casas. As estruturas que fundaram a instituição familiar ao 

longo da história privilegiaram o modelo patriarcal, responsável por legitimar hierarquias de 

dominação e subordinação, e definir os papéis masculinos e femininos na sociedade. O 

declínio da autoridade paterna, a saída do conflito do privado para o público e as mudanças 

significativas nas relações afetivas, mormente aquelas relacionadas ao ideário individualista e 

a liquidez e fragilidade dos relacionamentos, iniciaram as transformações que mudaram o 

destino das mulheres na contemporaneidade. Todavia, resquícios do modelo hegemônico e 

assimétrico ainda permanecem. 

Diante desse cenário, a presente dissertação, por meio de um recorte de gênero, 

abrangendo os movimentos feministas e a criminologia crítica, pretende investigar o 

funcionamento do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, do município 

de Porto Alegre, após a implementação da Lei 11.340/2006. O objetivo geral do estudo 

direciona-se a examinar a aplicabilidade da referida legislação e sua operacionalização pelo 

Juizado, na resolução dos conflitos entre homens e mulheres ocorridos no ambiente familiar. 

Com ênfase na área criminal de sua competência, procura identificar os elementos que 

configuram as relações que chegam ao conhecimento do Poder Judiciário, e os impactos 

produzidos na vida de sua clientela majoritária. 

Busca-se no decorrer do trabalho enfocar o aspecto relacional do conflito, ao 

problematizar a dinâmica dos atores envolvidos, considerando, cada um, como protagonista 

de sua própria história. Ao final, questiona-se o sistema de justiça criminal como reprodutor 

dos papéis hierarquizados de gênero e meio (in)adequado e (in)eficaz, tanto para cumprir suas 

promessas de pacificação social e controle da violência, quanto para atingir os resultados 

esperados, e cumprir as expectativas das mulheres em situação de violência. 

Nessa proposta, a pesquisa está estruturada em cinco capítulos. No primeiro, aborda-se 

a construção e desconstrução de categorias fundamentais nas quais se baseia esta investigação 

como gênero, identidade, poder e dominação. Busca-se, também, estabelecer um diálogo entre 

as perspectivas de Simone de Beauvoir e Pierre Bourdieu sobre a temática e, finalmente, 

evidenciar a participação e influência do movimento feminista no processo de emancipação 

da mulher, interrogando uma possível aproximação com a criminologia. 
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A partir das constatações e ideias assentadas, no segundo capítulo desse trabalho são 

descritas, primeiramente, as evoluções  teóricas dos estudos sobre a violência contra a mulher 

no ambiente familiar e, posteriormente, a controvertida hipótese da transmissão geracional na 

formação dos casais. Reflete-se, ainda, sobre os efeitos da permanência das mulheres em 

situação de violência em relacionamentos conflituosos, para, por fim, problematizar o enfoque 

da vitimização da mulher, sob a perspectiva feminista e da criminologia.  

Na sequência, o terceiro capítulo tem o escopo precípuo de investigar em que contexto 

social, político e cultural foram criadas as delegacias de defesa, os juizados especiais 

criminais e os juizados de violência doméstica e familiar contra a mulher, bem como as 

diretrizes que embasam as atividades desses órgãos.  

O quarto capítulo trata das considerações teórico-metodológicas da pesquisa e 

descreve o caminho percorrido para sua realização, examinando especificamente o 

funcionamento do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do município 

de Porto Alegre, quem são e o que buscam seus usuários, e quais os possíveis impactos desse 

serviço na vida dessas pessoas. 

Por derradeiro, como ápice do estudo, o último capítulo dedica-se à apresentação dos 

resultados obtidos pela coleta dos dados estatísticos e dos relatos das partes envolvidas, para, 

em seguida discuti-los criticamente à luz da revisão da literatura e material empírico 

pesquisado. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

 A presente pesquisa permite a formulação de proposições finais que, antes de 

verdadeiros e definitivos pontos de chegada, devem ser compreendidos como novos pontos de 

partida para futuras reflexões sobre o contexto que envolve as relações conflituosas entre 

homens e mulheres no ambiente doméstico.  

Os avanços produzidos nas últimas décadas pelos movimentos feministas na luta pela 

emancipação das mulheres e superação das desigualdades de gênero são indiscutíveis. A 

maioria dos trabalhos sobre a temática causa, todavia, a percepção de que partem 

invariavelmente de dois pressupostos: o primeiro refere-se ao caráter militante das 

pesquisadoras, que procuram focar na desigualdade e na opressão as causas únicas e 

fundamentais que determinam a violência. O segundo desqualifica a mulher, que é colocada 

em posição passiva e vitimizada. Embora almejem dar visibilidade ao problema da violência 

contra a mulher e constituírem-se em instrumentos adequados de denúncia, entende-se, 

porém, que ambas as perspectivas são insuficientes. A primeira, pelo fato de apresentar uma 

explicação simplista para o fenômeno, sem considerar as especificidades de cada mulher, 

muito menos a realidade sociopolítica e cultural em que ela se insere; a segunda, por entender 

que a discussão acerca de uma possível cumplicidade e responsabilidade conjunta da mulher 

pelo ato violento, implicaria grave ameaça ao reconhecimento dos seus direitos. 

Conforme se observou, tais trabalhos adotam uma visão parcial da violência, na 

medida em que contemplam somente o olhar das mulheres, ignorando a magnitude e os 

impactos a que são submetidos também os homens, não somente nesse ambiente, mas 

também em outros contextos. A fragmentação das abordagens reproduz crenças e estereótipos 

e impede a compreensão sistêmica e relacional do conflito, ou seja, reforça o discurso 

hierarquizante e dicotômico que, paradoxalmente, perpetua a ideologia que pretende 

combater.  

Não se trata de negar a importância dos movimentos, mas sim, de admitir que existem 

limitações, simplificações e essencialismos em suas abordagens, e que sozinhas, isto é, sem o 

entrecruzamento necessário, elas são incapazes de abranger a complexidade do fenômeno. 

Dessa forma, defende-se a criação de um parâmetro feminista mais inclusivo, que não 

pretenda somente alterar posições, colocando a mulher no espaço ocupado pelo homem, mas 

sim que ajude a mulher a encontrar seu “próprio” espaço. 
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A realização da pesquisa também contemplou o debate a respeito da questionável 

eficácia do sistema de justiça criminal como meio adequado e suficiente para resolver os 

conflitos investigados. Hodiernamente, o debate assume maior relevância quando examinado 

o procedimento instituído pela Lei 11.340/06, pois importa questionar em que medida as 

novas ações e poderes, conferidos não só as mulheres, mas também à policia e ao poder 

judiciário, fortalecem as resistências femininas, reforçam a autonomia e contribuem para 

transformar as relações de gênero, permitindo às mulheres participação mais igualitária nas 

relações de poder. Aborda também se o aumento da penalidade garante os efeitos desejados, 

assim como a possibilidade de a mulher passar a ser sujeito de direito por meio da punição do 

seu agressor. Além disso, é questionado se a relação entre vítima e algoz é tão imutável 

quanto se quer fazer parecer. 

 A “banalização” dos delitos quando processados pela égide da Lei 9.099/95 e a ânsia 

punitiva, aliadas à sensação de impunidade que povoa o imaginário social e abrange esses 

conflitos, são reforçadas por discursos que tendem a perpetuar uma visão dualista.  Sob esse 

enfoque, existem homens-algozes e mulheres-vítimas, isto é, há o olhar maniqueísta que 

classifica as pessoas entre bons e maus, bandidos e mocinhas. Além disso, reforçam os 

mecanismos de controle exercidos pelo sistema de justiça criminal como os únicos meios 

possíveis de prevenção e proteção. Esquecem-se, porém, que o sistema penal é seletivo, 

estigmatizante e etiqueta indivíduos, fabricando culpados, ou seja, a norma, sustentada por um 

falso discurso de abstração e generalidade acaba criminalizando pessoas, sob a justificativa de 

criminalizar condutas.  

Nesse aspecto, a função ideal de pacificação social, exercida pelo direito penal, parece 

se coadunar inteiramente com os objetivos daqueles que clamam por punição e prisão dos 

“agressores”. Parece, no entanto, não corresponder às expectativas das mulheres que 

procuram o juizado. De acordo com o que foi observado, a criminalização da violência, a 

punição do agressor, problemáticas de gênero como opressão e subordinação, ou o 

autorreconhecimento como sujeito de direitos não figuram como objetivos de grande parte 

dessas mulheres. Mesmo ressaltando que esse é o discurso judicial, pois na delegacia o 

mesmo fato assume contornos, intensidade e desejos diferentes, ao que parece, quando 

constatam a efetiva possibilidade de prisão dos ex ou atuais companheiros, quando entendem 

que “eles já levaram o susto que mereciam,” a expressiva maioria das mulheres “muda de 

idea” e desiste do  processo. 

Dessa forma, constatou-se que elas não querem necessariamente a prisão, mas sim 

uma renegociação do pacto conjugal, na qual o juiz de direito assume a função de juiz de 
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“paz,” que obriga o marido a ser fiel, a não bater, a não humilhar sua esposa. Por meio do 

judiciário, elas buscam a retomada do “bom pai de família”, aquele que tem um emprego 

digno, cuida dos filhos, não bebe e não maltrata.       

De tudo que foi dito, ao examinar a operacionalização da Lei 11.340/06 pelo Juizado 

de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Porto Alegre, muitas das questões 

levantadas durante a realização do trabalho permaneceram sem resposta. Mais fácil que tentar 

responder a todas elas - ou encontrar solução única para os problemas oriundos dos conflitos 

entre homens e mulheres - é compreender que, assim como as demais relações humanas, a 

relação entre homens e mulheres no ambiente conjugal é multifacetada, e o sistema de justiça 

criminal, enquanto mantiver suas bases legitimadoras, só recriará e potencializará a 

desigualdade e a discriminação, pela via da seletividade. 

Portanto, para além do questionamento sobre o certo ou o errado, o válido ou o 

inválido da nova legislação, o que se pretende com este trabalho é a compreensão da dinâmica 

relacional que envolve a vida desses casais e como o sistema de justiça criminal atua na 

resolução dos conflitos daí decorrentes.  

Assim, não há de se pensar, que as proposições apresentadas estejam imbuídas da 

pretensão de esgotar a reflexão que, pela sua complexidade, está longe de ser resolvida.  O 

que se busca é a colaboração, por meio de mais um olhar, que acrescente novas problemáticas 

e novos questionamentos que possam, de alguma forma, contribuir para a justa e igualitária 

transformação das relações entre homens e mulheres.  
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